Comarca da Capital – 47ª Vara Cível

Juíza: Martha Elisabeth Falcão Sobreira
Processo nº 0135138-82.2010.8.19.0001
Trata-se de ação de cobrança proposta por FMG EMPREENDIMENTOS HOSPITALARES S.A. em face de DANILO ANTONIO CARVALHO PEREIRA e LUCIA HELENA CARVALHO ARRAIS, em que o Autor afirma ser credor da quantia de R$ 8.840,71, valor decorrente das despesas hospitalares realizadas no atendimento do 1º Réu, em 12/10/2009, no hospital QUINTA D'OR, quando foi levado pela 2º Ré, por meios próprios, sendo atendido em caráter particular e comprometendo-se, em conjunto, a assumir o pagamento de todas as despesas. No entanto, relata que os Réus deixaram o hospital, após sua alta, em 14/10/2009, sem pagar pelos serviços prestados. Requer que os Réus sejam condenados a pagar ao hospital a importância de R$8.840,71 acrescido de correção monetária a contar da citação, condenado-os também nas custas processuais e honorários advocatícios de 10%sobre o valor da condenação, tudo a ser apurado em liquidação de sentença. A inicial foi instruída com os documentos de fls. 11/45. Assentada da Audiência de Conciliação e Julgamento às fls.54/55. A conciliação restou infrutífera. Contestação às fls. 56/82, instruída com os documentos de fls.83/132, em que arguem os Réus a ilegitimidade do pólo ativo, devido a falta de documentação da transformação da empresa Autora de sociedade limitada em sociedade anônima, e a ilegitimidade passiva da 2ª Ré, que apenas conduziu o 1º Réu ao hospital e assinou o registro de entrada de pacientes, que lhe foi entregue pelo Autor, mas que poderia ter sido assinado pelo 1º Réu, já que econtrava-se em pleno gozo de suas faculdades mentais. Afirmam que o 1º Réu apresentou suas credenciais de associado a seguradora de saúde no momento de sua internação, por isso, requerem o chamamento ao processo da UNIMED RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO. No mérito, afirmam que o 1º Réu celebrou contrato, em 15/07/2009, com a Unimed, e que, no dia de 12/10/2009, dirigiu-se a um hospital credenciado para ser atendido, sendo diagnosticado um sério quadro de priaprismo, que colocava em risco a sua função sexual e reprodutiva, por isso, os prepostos do Autor afirmaram, para os Réus, que a autorização para o procedimento médico, junto a Unimed, estava sendo providenciada, mas que eles não deveriam aguardar tal liberação por ser um caso de urgência/emergência, sob o risco de agravar o estado crítico do 1º Réu. Acresce o 1º Réu que apenas foi informado sobre o andamento da autorização ou sobre os custos envolvidos no tratamento realizado, após a sua alta médica, no dia 14/10/2009 e quando foi encaminhado ao setor de faturamento descobriu que a autorização não havia sido liberada pelo plano de saúde, sob a alegação de estar dentro do prazo de carência, sendo assim, deram-lhe a opção de pagar as despesas com cheque ou cartão de crédito, no valor de R$ 8.840,71, ou assinar um termo de compromisso de pagamento, opção esta escolhida pelo 1º Réu, que ainda põe em dúvida os valores cobrados, uma vez que não lhe foi apresentada a nota fiscal dos gastos hospitalares. Requerem que seja acolhida a carência de ação manifesta na peça vestibular, a ilegitimidade da 2ª Ré, o chamamento ao processo da UNIMED RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO e, no mérito, que seja declarada nula a observação constante do registro de entrada de pacientes e do termo de informação e responsabilidade de atendimento médico hospitalar que transferem responsabilidade do plano de saúde para os Réus. Réplica às fls.135/143. Deferido o chamamento ao processo às fls.145. Deferida justiça gratuita para os Réus às fls.169. Contestação às fls. 173/188, instruída com os documentos de fls.189/275, em que a chamada alega a impossibilidade de intervenção de terceiros no rito sumário, conforme art.280 do CPC, e não poder ser configurada como devedora solidária dos Réus, pois em nenhum momento assumiu uma dívida com o hospital, pelo contrário, o Autor estava em carência e, por isso, o procedimento não estaria coberto. Afirma que o contrato celebrado entre a chamada e o 1º Réu é de modalidade de pré-pagamento, o que assegura, após o pagamento da mensalidade e a fruição dos prazos carencias a utilização dos serviços. Requer a reconsideração da decisão que deferiu o pedido de chamamento ao processo realizado pelos réus e, no mérito, a improcedência dos pedidos. É Relatório. Decido. Desacolho a preliminar, de ilegitimidade ativa do polo, devido a falta de documentação da transformação da empresa Autora de sociedade limitada em sociedade anônima. É que conforme disposto na lei civil, na transformação, a nova empresa, sucede a anterior em todos os direitos e obrigações, sendo, pois, a Autora, parte legítima para demandar em face dos Réus. O 1º Réu, é pessoa capaz, portanto, não cabendo a responsabilização da 2ª Ré, que, somente, lhe acompanhou ao hospital, pelos gastos com seu atendimento. Além do mais , foi o 1º Réu quem assinou, na ocasião de sua alta médica, o termo de compromisso de pagamento de procedimento não autorizado pelo convênio, às fls.40. Reconheço, pois a ilegitimidade passiva da 2ª Ré. Sobre a alegada impossibilidade de uma intervenção de terceiros em rito sumário, tem-se no artigo 280, do Código Civil: Art. 280. No procedimento sumário não são admissíveis a ação declaratória incidental e a intervenção de terceiros, salvo a assistência, o recurso de terceiro prejudicado e a intervenção fundada em contrato de seguro. Sendo assim, não pode a Unimed ser chamada ao processo, uma vez que, não se enquadra sua relação com os Réus na hipótese acima. O seguro de que se trata é o de responsabilidade civil que não se confunde com o contrato de assistência médica aqui referido. O laudo médico, apresentado às fls.66 e 68, destaca a gravidade do estado de saúde do Autor, que devido a um quadro de priaprismo, tinha que ser submetido a procedimentos cirúrgicos de urgência. A Autora, em face da não autorização da internação e cirurgias do 1º Réu, pela Unimed, o atendeu, realizando os procedimentos de que necessitava, fazendo jus ao pagamento do seu custo. Não é legítima, em tese, a recusa do atendimento em casos de urgência e emergência, em prazo de carência superior a 24 horas, de acordo com a Lei 9.656, art.12, V, ´C´. Cabe ao Autor, querendo, discutir o tema com a Unimed, em ação própria, para, eventualmente, haver o reembolso do valor a cujo pagamento é condenado nesta ação. DISPOSITIVO Ex positis, JULGO PROCEDENTES os pedidos, extinguindo o processo com resolução do mérito com base no artigo 269, I do CPC, para CONDENAR apenas o 1º Réu ao pagamento das despesas referentes ao seu tratamento, no Hospital Quinta D'OR, no valor de R$ R$ 8.840,71, bem como custas e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. Registrada digitalmente. Publique-se e intimem-se.
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